Comarca da Capital – 38ª Vara Cível
Juíza: Milena Angélica Drumond Morais Diz
Processo nº 0285763-02.2008.8.19.0001 (2008.001.282936-0)
GERSON DE JESUS COSTA propõe ação de obrigação de fazer, cumulada com indenizatória por danos morais, em face SUPER FORD RIO VEÍCULOS LTDA. E BANCO ITAÚ S/A., pelo rito sumário. Alega que compareceu a uma loja da primeira ré em junho de 2008 e foi sugerido pela vendedora a compra de uma moto pelo valor de R$ 5.100,00 à vista ou uma entrada de R$ 2.595,00 e 36 prestações de R$ 155,70. Alega que informou à vendedora não possuir interesse e ainda ter sido contatado no dia seguinte por ela, reiterando seu desinteresse na compra. Aduz que posteriormente recebeu um carnê do segundo réu para pagamento de 36 prestações no valor de R$ 155,70, relativo a suposto financiamento da motocicleta que não adquiriu. Alega que foi contatado pela ré que sugeriu que ficasse com a moto e pagasse apenas o financiamento, não a entrada, com o que não concordou. Aduz que recebeu cobranças do segundo réu em função do ocorrido e que não obteve êxito na solução da questão. Pretende, por isto, a declaração de inexigibilidade da dívida, a condenação da parte ré em dano moral e nos ônus sucumbenciais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/18. Gratuidade de Justiça deferida a fls. 19. Citação regular, conforme A.Rs. de fls. 23 e 25. Audiência de Conciliação realizada conforme ata de fls. 26/27. Contestação da primeira ré a fls. 36/46, com os documentos de fls. 37/89. Alega a primeira ré em sua defesa que o autor efetivamente firmou contrato de compra a e venda da moto, bem como de financiamento do valor respectivo. Aduz que não foi seu preposto que sugeriu que ficasse coma moto sem pagar o valor da entrada, mas sim o próprio autor e seu advogado que exigiram a entrega da moto sem o pagamento da entrada, ocasião em que pediu ao autor que então firmasse uma carta de próprio punho informando a desistência da compra. Aduz sua ilegitimidade, pois o contrato seria regular a moto estaria pronta para entrega. Alega a impossibilidade do pedido de retirada do nome do autor do SPC, pois a inclusão teria sido solicitada pelo banco. Aduz ainda a inexistência dos danos morais alegados e a falta de comprovação quanto aos mesmos, uma vez que o autor não teria demonstrado ter sofrido abalo psicológico a ensejar a indenização pretendida. Requer, por fim, a improcedência do pedido e condenação da parte autora nas custas e honorários. Contestação do segundo réu a fls. 63/82, com os documentos de fls. 83/89. Alega preliminarmente carência de ação por ilegitimidade passiva, pois o fato objeto da demanda teria ocorrido entre o autor e a primeira ré. Aduz ainda a impossibilidade de julgamento extra petita, pois o autor não teria deduzido pedido de indenização por danos morais. Aduz a inexistência de ato ilícito, pois o contrato teria sido firmado coma primeira ré, não consigo, tendo recebido apenas o pedido de financiamento que autorizou por atender os requisitos básicos. Alega que não houve qualquer falha na prestação de seus serviços, aduzindo, por fim, a inocorrência dos danos morais alegados e a falta de comprovação quanto aos mesmos. Requer, por isso, a improcedência do pedido e condenação da parte autora nas custas e honorários. Saneador a fls. 94. Documentos juntados pelo segundo réu a fls. 101/107. Após manifestação das partes, informando a desnecessidade da prova pericial, vieram-me então os autos conclusos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Versa a presente demanda suposta cobrança indevida por parte do segundo réu, relativa à compra de uma motocicleta junto a primeira ré, que o autor alega não ter concretizado. Primeiramente cabe ressaltar que a relação jurídica objeto da presente demanda é indubitavelmente de consumo, face à hipossuficiência da parte autora mediante ao réu, prestador de serviço. Por este motivo, aplicam-se a esta demanda as disposições do Código de Defesa do Consumidor, inclusive no que tange à inversão do ônus da prova, conforme previsto no artigo 6º, inciso VIII do referido Diploma Legal e dispositivos constitucionais pertinentes. Conforme se depreende das assertivas das partes e dos documentos juntados aos autos, o autor compareceu à primeira e a fim de efetuar a compra de uma motocicleta, recebendo a sugestão de pagamento de uma entrada no valor R$ 2.595,00 e 36 prestações de R$ 155,70. Não obstante o autor não tenha chegado a concretizar a compra, a primeira ré faturou a compra da motocicleta e levou a termo a proposta de financiamento, gerando as cobranças indevidas e causando todo o transtorno narrado na inicial. De fato, muito embora conste dos autos uma proposta de financiamento, de crédito, não há contrato e compra e venda, tampouco comprovaram as rés a realização de um contrato de compra e venda da motocicleta. Esta, aliás, nunca fora entregue, demonstrando assim a inexistência do contrato. Não obstante a alegação das ré no sentido de que o autor efetuou o contrato, não trazem aos autos o contrato de compra e venda, mas apenas, conforme já dito acima, a proposta de financiamento, que não passa de uma simulação de crédito pré-aprovado para eventual negociação que, no caso concreto, não ocorreu. Conclui-se, portanto, que a primeira ré cometeu uma falha na prestação de seus serviços e onerou o autor que, enquanto consumidor por equiparação, representa a parte mais fraca na relação de consumo. Destaque-se que a primeira parte ré, enquanto prestadora de serviços é responsável por sua qualidade, cabendo a sua condenação em razão de eventuais danos causados a terceiros, o que está inserido no risco empresarial a ser suportado. Sua conduta relativamente ao ocorrido, como já dito, caracteriza um defeito na prestação do serviço e viola o princípio da boa-fé e equilíbrio nas relações de consumo, norma de comportamento que, transformada em artigo de lei, está positivada em nosso ordenamento, conforme pode ser observado mediante simples leitura do art. 4º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor, verbis: ´... atendidos os seguintes princípios: harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo ... sempre com base na boa fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores´; A conduta do segundo réu, por sua vez, é quase que acidental, mas não deixa de ser ilícita, pois negativou o nome do autor em função da dívida de cuja inexistência não tinha conhecimento. Entretanto, somente ao segundo réu é possível reverter a situação imposta, pois foi quem efetivamente negativou o nome do autor. É pertinente, portanto, o dano moral pretendido pelo autor, uma vez que teve seu nome e sua imagem envolvidos em transação sem o seu consentimento. No montante indenizatório deve ser considerada a dimensão do ocorrido e o princípio da reparação integral do dano à vítima, donde se depreende, segundo as características do caso, que o valor de R$ 6.000,00 apresenta-se suficiente à compensação do autor. Assim sendo, e por todo o acima exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para declarar a nulidade do contrato de financiamento objeto da demanda e determinar que o segundo réu providencie a exclusão do nome do autor dos cadastros restritivos de crédito em que o inseriu, no prazo de 15 dias, sob pena de multa diária equivalente a R$ 100,00. Condeno as rés, solidariamente, no dano moral sofrido pelo autor que arbitro no valor de R$ 6.000,00 (seis mil Reais) e ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor da condenação. Publique-se, registre-se e intimem-se. Transitada em julgado, após certificado o recolhimento das custas de estilo, intime-se a parte ré para pagamento do valor condenatório no prazo de 15 dias, na forma do artigo 475-J, sob pena de incidir em multa de 10% sobre o valor devido. O prazo para cumprimento da obrigação de fazer estabelecida em sentença contar-se-á de sua publicação, sendo desnecessária a intimação pessoal, nos termos da nova orientação do STJ.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 04.06.2013.
